
 
Anexo II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

 

A licitação tem por objeto o “REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA  CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE FAIXA 

ELEVADA EM ASFALTO (CBUQ), SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, 

CONFORME A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.”, conforme 

detalhamento e valores maximos de referência abaixo descritos: 

 

Lote 01- CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE FAIXA ELEVADA EM ASFALTO 

(CBUQ), SINALIZAÇÃO, VERTICAL E HORIZONTAL 

Item Produto Quant. Unid. 

Valor 

(Unitário) 

(com BDI) 

Cotação 

Máxima 

em R$ 

1 
Execução de faixa elevada com total 

material e mão de obra. 
120,00 M³ R$ 2.235,47 R$ 268.256,40 

2 

Suporte Metálico Galvanizado para placa 

de advertência e regulamentação- 

fornecimento e implantação. 

96,00 UNID. R$ 548,35 R$ 52.641,60 

3 
Placa em aço - película I + I - 

fornecimento e implantação 
41,76 M² R$ 558,93 R$ 23.340,92 

4 

Pintura de setas e zebrados com 

termoplástico por aspersão - espessura de 

1,5 mm 

240,00 M² R$ 71,11 R$ 17.066,40 

TOTAL R$ 361.305,32 

    

 

1.1 OS PROJETOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, BDI E 

DEMAIS DOCUMENTOS FORAM ENTREGUES EM FORMATO PDF AO SETOR DE 

LICITAÇÕES. 

 

1.2 Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente. 

 

1.3  O preços estimados na tabela acima refletem na média dos preços obtidos mediante 

orçamentos realizados pela tabela SINAPI e SICRO e suas COMPOSIÇÕES, os mesmos se 

encontram em anexo ao processo utilizando o criterio dos preços encontrados. 

 

1.4 As especificações acima descritas são mínimas a serem observadas podendo o fornecedor cotar 
produto de qualidade superior ao solicitado. 



 
 

2- DA JUSTIFICATIVA 

2.1 – A aquisição DE EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA justifica-se devido ao aumento 

constante de veiculos que circulam pelo perimetro urbano e demais localidades do municipio, diante 

desse cenario torna-se essencial a implantação de redutores de velocidade e um deles é a faixa 

elevada, que além de servir como travessia de pedestre funciona como um otimo redutor de 

velocidade, garantindo a redução de acidentes, tornado o local mais seguro e acessivel.  

 2.2 – A licitação far-se-á por meio da modalidade Pregão Eletrônico, pois o objeto da presente 

contratação é caracterizado como comum, já que os padrões de desempenho e qualidade do objeto 

licitado podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

3 – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1 Constitui direito do MUNICÍPIO receber o objeto da Ata de Registro de Preços nas condições 

estabelecidas pelo edital e pela presente Ata de Registro de Preços. 

 

3.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento conforme os preços requistrados; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução da Ata de Registro de Preços; 

c) Acompanhar e ajustar os valores, caso haja alterações  nos preços de mercado. 

 

3.3 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si ou 

por seus sucessores e representantes na execução e entrega do objeto licitado, isentando o 

CONTRATANTE, de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

 

b) Fornecer, quando for solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação do 

objeto licitado, devidamente assinados; 

 

c) Manifestar, por escrito, sobre os ofícios encaminhados pela CONTRATANTE, a partir da 

ciência, no prazo máximo de 48 horas, garantindo-lhe o acesso a documentos relativos ao objeto 

licitado; 

 

d) Estar ciente de que, em caso de não aceitação do objeto licitado, seja por estar em desacordo com 

as especificações ou com outras exigências deste Edital e da Relação de Proposta do objeto, todas 

as despesas e os eventuais danos de qualquer natureza decorrentes serão atribuídos à empresa 

contratada; 

 

e) Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo ajustado, livre de quaisquer outros encargos, 

sejam fretes, carretos, taxa de descargas, presentes as Notas Fiscais correspondentes; 

 



 
f) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 

do Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os 

funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias 

decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual; 

 

g) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução da Ata, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

 

h) Zelar pela segurança, pelo perfeito estado de conservação e pelas condições plenas de uso dos 

materiais,  enquanto estiver sob sua guarda. Caso não for entregue em perfeitas condições, a 

empresa que tiver a guarda do mesmo terá que substituir imediatamente o objeto e/ou arcará com 

todas as despesas de substituição, conforme decisão da Administração Municipal; 

 

i) Entregar os materiais conforme estabelecido na legislação vigente pertinente ao objeto quando 

for o caso. 

 

j) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias e exigidas 

para a execução do objeto. 

 

k) Entregar produtos sem qualquer tipo de detalhes em sua aparencia que causem má impressão, ou 

de aparencia duvidosa. 

 

4 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

4.1 – Após o encaminhamento e o recebimento por parte do fornecedor da AF, os objetos 

relacionados na mesma deverão ser executados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis 

após a solicitação do objeto, em horário de expediente, nas condições estipuladas no presente 

Edital e seus Anexos, no local indicado na AF/Ordem de Compra. 

 

 4.1.1 - Caso sejam realizadas pedidos de grande quantidades o fornecedor terá um prazo 

de 20 (vinte) dias úteis, ficando a critério da Secretaria requisitante disponibilizar um prazo 

superior a esse. 

 

4.2  - Os objetos deverão ser executados conforme a necessidade da municipalidade, que 

procederá a solicitação nas quantidades que lhe convier, através de autorizações de 

fornecimento - AF, que serão encaminhadas dentro do prazo de vigência da ATA de Registro 

de Preços. 

 

4.3 - A execução da obra solicitada deverá ser efetuada CONFORME LOCAL MENCIONADO NA 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, em horário de expediente, ou seja, de segunda-feira a 

sexta-feira, das 08h às 12h e das 13:30h às 17h. Podendo ser solicitada entregas em feriados ou 

finais de seamanas em caso de emergencia.  



 
 

4.4 - Será de responsabilidade da empresa executora zelar pela segurança, pelo perfeito estado de 

conservação e pelas condições plenas de uso dos materias, enquanto estiver sob sua guarda. Caso 

não for entregue em perfeitas condições, a empresa que tiver a guarda do mesmo terá que substituir 

imediatamente o objeto e/ou arcará com todas as despesas, conforme decisão da Administração 

Municipal. 

 

4.5 - O Servidor Municipal, responsável pela certificação de recebimento fará a fiscalização e 

conferência do objeto licitado no ato da entrega, em horário de expediente da Prefeitura, conforme 

já citado acima, verificando se o mesmo encontra-se de acordo com as condições exigidas no Edital 

e em pleno funcionamento. 

 

4.6 - Se a execução do serviço não for realizada no prazo estipulado, a PREFEITURA MUNICIPAL 

RIO DOS CEDROS aplicará às sanções previstas neste Edital e em Lei. 

 

4.7 - No ato da entrega do objeto, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente com as 

especificações e quantias entregues, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para 

conferência e assinatura pelo responsável. 

 

4.8 Fica estabelecido que os objetos serão recebidos: 

 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto entregue com 

as especificações do edital e seus anexos; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação. 

 

4.9 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento 

definitivo) deverão ser substituídos o quanto antes, sem qualquer ônus para o Município. 

 

4.10 - Se a substituição dos objetos entregues não for realizada no prazo estipulado, a empresa 

executora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta da Ata de Registro de Preços e na 

Lei. 

 

4.11 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as 

especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à 

Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração. 

 

4.12 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a 

mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções. 

 

 

5 - DO PAGAMENTO: 

 

5.1 - O pagamento, objeto deste Processo Licitatório será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, após a apresentação da nota fiscal, contados a partir da data de adimplemento dos objetos, 



 
atestado pelo responsável pelo seu recebimento. 

 

5.2 - O valor a ser pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto, que será 

efetuado em uma única parcela em conformidade com os valores. 

 

5.3 - Não haverá compensação financeira e/ou penalização por eventual atraso do pagamento bem 

como nenhuma antecipação será efetuada antes da entrega do objeto. 

 

5.4 - Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da 

proponente vencedora. 

 

5.5 - O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na 

Proposta Comercial. 

 

Obs.:  Todos os fornecedores de bens e serviços que transacionam com o município de Rio dos 

Cedros deverão atender as exigências do Decreto Municipal n° 3.480/2023. A partir de uma 

determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012 e suas alterações, o 

município deve passar a reter o IR – Imposto de Renda , sobre os valores das contratações de 

bens e prestação serviços. Maiores informações, poderão ser obtidas no link: 

https://riodoscedros.sc.gov.br/ir-imposto-de-renda/ 

 

5.6 Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o 

Município correrão a conta do orçamento 2024/2025 da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde de 

Rio dos Cedros . A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando 

da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão 

solicitante. 

 

6 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período nos termos 

do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21 

 

7 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES 

 

7.1 –  As empresas interessadas em participar da licitação deverão apresentar os documentos abaixo 

relacionados, com vigência plena na data fixada da sessão da licitação: 

 

7.1.1 Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI (acompanhado do 

documento de identidade); e/ou 

 

7.1.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual (acompanhado do documento de 

identidade); e/ou 

 

7.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou a sua última consolidação, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

https://riodoscedros.sc.gov.br/ir-imposto-de-renda/


 
documentos de eleição de seus administradores (acompanhado dos documentos de identidade dos 

administradores); e/ou 

 

7.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício (acompanhado dos documentos de identidade dos administradores); e/ou 

 

7.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; e/ou 

 

7.1.6 - Instrumento Particular de Mandato (Procuração) com firma reconhecida em cartório, ou 

Instrumento Público de Mandato, outorgando expressamente poderes para a prática de todos os atos 

pertinentes à licitação, nos casos em que o Licitante for representado por Procurador (acompanhado 

do documento de identidade). 

 

7.1.7 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá 

apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, conforme modelo contido no (ANEXO III), 

com assinatura do responsável, acompanhada do Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do Estado sede 

da licitante. 

 

7.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil; 

 

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos relativos 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil; 

 

c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria do Estado da sede da 

proponente; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal da 

sede da proponente; 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

CONFORME SOLICITADO E ESTIPULADO PELO SETOR DE ENGENHARIA 



 
  

a) Certificado de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do domicílio ou sede do proponente 

comprovando o registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos na entidade profissional 

competente, em original ou cópia autenticada dentro de seu prazo de validade;  

 

b) Comprovação Técnico-Operacional da licitante, para as atividades de maior relevância, 

efetuadas através da apresentação de Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, acompanhada dos 

respectivos Atestados de Execução em nome do profissional responsável, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente autenticado pelo respectivo órgão, através de anotação 

expressa que vincule o Atestado ao Acervo, o quantitativo mínimo de cada item deverá constar em um 

único atestado. Não será aceito somatório de atestados para comprovação da capacidade técnica 

operacional mínima, podendo apresentar um atestado para cada item, esta exigência se justifica em 

razão da comprovação acumulada de pequenos segmentos não comprova que a empresa tenha 

capacidade técnica/operacional e estrutura para execução deste objeto conforme previsto no cronograma 

de execução, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as seguintes:  

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

MÍNIMA 

Execução de faixa elevada em asfalto (CBUQ) M³ 20 

 

OBS. Apresentar o mínimo de atestados. Um atestado poderá comprovar mais de um tipo de 

serviço. Os quantitativos para comprovação da capacidade técnica estão sendo solicitados em um único 

atestado para cada item devido a quantidade para comprovação ser de somente até 50% (cinquenta por 

cento) para cada item conforme previsto no projeto.  

As comprovações de execução de pequenas quantidades independentes não comprovam a 

capacidade técnica para a execução de quantidades maiores que requerem mais conhecimentos técnicos, 

experiências e expertises em executar.  

Quem construiu 10 pequenas casas de alvenaria, não está capacitado tecnicamente para construir 

um edifício de 10 andares que requer experiência e sistemas construtivos mais elaborados. O objetivo 

não é restringir, mas sim garantir a eficiência do resultado. 

OBS. Esclarecemos que quanto a capacidade técnica operacional é solicitada em um único 

atestado para comprovação de cada item. Podendo ser apresentado um atestado para Execução e 

Compactação de base ou sub-base e outro atesado para Pavimentação asfáltica/ Concreto asfáltico, ou 

todos estes em um único atestado.  

       

c) Comprovação Técnico-Profissional da licitante possuir em seu quadro permanente, na data 

prevista para entrega da proposta, profissionais de nível superior registrados no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU na função de 

Engenheiro Civil e/ou Arquiteto, devendo juntar para tal comprovação:  

c.1) Cópia da Carteira de Trabalho ou contrato de trabalho devidamente registrado em cartório 

ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o Engenheiro Civil e/ou 

Arquiteto, pertence ao quadro permanente da empresa, ou;  

c.2) Na hipótese do sócio ser também responsável técnico da empresa, deverá ser comprovado 

através de Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa 



 
condição;  

c.3) Apresentar comprovação técnica, devidamente registrada no CREA e/ou CAU, com o 

respectivo 

Atestado de Capacidade Técnica, de que o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto responsável 

executou obra ou 

serviço com características compatíveis às do objeto licitado, nas quantidades mínimas exigidas 

no quadro do 

item “8.1.5 Alínea b” deste item, também não será admitida a soma de atestados valendo as 

mesmas condições expressas 8.1.5 Alínea b e suas observações. 

c.4) O profissional de nível superior detentor do Atestado Técnico comprobatório acima deverá, 

obrigatoriamente, ser o responsável técnico pela obra, até o recebimento definitivo pela Prefeitura, 

admitindo-se a sua substituição por profissional de qualificação equivalente, caso ocorra caso fortuito 

devidamente justificado e aceito pelo Município. 

d) Deverão ainda ser juntados os seguintes documentos:  

d.1) Atestado ou Declaração da empresa de que tem pleno conhecimento das informações 

necessárias à execução do objeto licitado. 

d.1.1) A exigência do item acima tem por objetivo dar ao município a certeza e a comprovação 

de que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas 

propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de 

desconhecimento das características da obra em questão, resguardando o município de possíveis 

inexecuções contratuais. 

 

 

7.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

CONFORME SOLICITADO E ESTIPULADO PELA ADMINISTRAÇÃO POR INTERMÉDIO 

DO SECRETÁRIO DA FAZENDA 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da licitação. 

Obs.: Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, deverá ser obtida no site do TJSC 

através do link https://certidoes.tjsc.jus.br/ 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da proponente, vedada a 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço e demonstrações a ser apresentado 

deverá ser cópia extraída do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento 

deste, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado. Em se tratando de sociedade por ações 

(“S/A”), deverá ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial. Em se tratando de empresa 

constituída recentemente, deverá ser apresentado o Balanço de Abertura acompanhado da Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado. A avaliação do Balanço será efetuada através das 

seguintes análises, as quais deverão ser atendidas cumulativamente: 

 

b.1) As empresas deverão apresentar o Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social 

Exigível, com os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação 

https://certidoes.tjsc.jus.br/


 
no órgão competente do Registro do Comércio, juntamente com o selo CRC do respectivo contador; 

 

OBSERVAÇÃO: Caso a empresa opte pela apresentação do balanço em meio eletrônico, 

deverá anexar comprovação de legalidade do Balanço na forma apresentada.  

 

b.2) Demonstração da saúde financeira da empresa, devendo ser apresentada e calculada 

atendendo aos índices da tabela abaixo, em papel timbrado da empresa com a respectiva assinatura do 

contador responsável:  

 

LC = Liquidez Corrente Ativo Circulante 

Passico Circulante 

Maior que 1,0 

   

LG = Índice de Liquidez 

Total 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passico Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

Maior que 1,0 

   

GE = Grau de 

Individamento 

Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo        

Ativo Total 

Igual ou inferior a 1,0 

   

PL = Patrimônio Líquido 10% do valor estimado da obra  

 

NOTA: a determinação dos índices acima se justifica pelo poder/dever da administração analisar as 

condições econômicas-financeiras das empresas que desejam habilitar-se ao certame, visando 

assegurar que a empresa contratada possa cumprir suas obrigações de curto e longo prazo, cumprindo 

as obrigações previstas no Edital e Ata de Registro de Preços, tendo em vista se tratar de licitação de 

valor expressivo. 

 

FÓRMULA DE CÁLCULO  

 

Liquidez corrente =  Ativo circulante    

Passivo circulante   

 

Liquidez Total ou Geral =  (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)          

(Passivo Circulante + Passivo Realizável a Longo Prazo)   

 

Grau de Endividamento =  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo          

Ativo Total      

 

b.2.1) Na verificação dos índices constantes do quadro acima serão consideradas até 2 (duas) 

casas decimais após a virgula, adotando-se as regras matemáticas de arredondamento das demais casas 

decimais desconsideradas. 

 

b.2.2) As Empresas que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que é 



 
regulamentado pela IN RFB n.º 787/2007, e se optantes pela entrega de sua Escrituração Contábil 

Digital (ECD) estarão dispensadas da apresentação dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 

Diário em meio físico, das informações patrimoniais e contábeis a partir do exercício de 2009, uma vez 

que o fazem na forma digital/eletrônica, devendo, entretanto, comprovar o registro e autenticação das 

folhas do Balanço e Demonstrativo do Resultado pela Junta Comercial do Estado. É indispensável que o 

licitante faça a necessária prova de ser utilizador do SPED, bem como de que escritura informações 

contábeis pela ECD. A prova desta circunstância afastaria o descumprimento do Art. 69, inciso I da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 – A Ata de Registro de Preços será fiscalizada pelo Sr. Fernando Salvio Dallabona que atestará e 

certificará que recebeu os produtos/serviços de acordo com o solicitado. 

 

8.2 - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar o fornecimento, inclusive observância à 

quantidade máxima a ser adquirida, rejeitar o objeto em desacordo com as especificações do edital, 

bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao 

licitante adjudicado. 

 

9 - DAS PENALIDADES 

 

9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a)Advertência pelo atraso de até 05 (cinco) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Rio dos 

Cedros, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 5 

(cinco) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c)Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

e)Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos 

de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 



 
3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o 

presente Termo de Referência e AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. (TERMO DE 

REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA). 

 

 

 

 

 

RAFAEL NONES 

Secretario de Infraestrutura 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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